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Art. 15. O acréscimo previsto no art. 14 somente se aplica aos percentuais de
presunção incidentes sobre a parcela da receita bruta total que exceder o valor de R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) no respectivo ano-calendário, aplicando-se:

I - o limite proporcionalmente a cada período de apuração no ano, permitido o
ajuste nos períodos seguintes referentes ao mesmo ano-calendário; e

II - o acréscimo proporcionalmente às receitas de cada uma das atividades.
§ 1º O limite de que trata o caput deve ser verificado a cada trimestre do mesmo

ano-calendário considerando a receita bruta acumulada no ano, observado que, no trimestre
em que o limite for superado, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL deve ser calculada
aplicando-se o acréscimo de 10% (dez por cento) nos percentuais de presunção do IRPJ e da
CSLL na parcela de receita bruta superior ao limite.

§ 2º Nos trimestres subsequentes do mesmo ano-calendário em que o limite
anual tiver sido superado, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL será apurada com a aplicação
do acréscimo de 10% (dez por cento) nos percentuais de presunção do IRPJ e da CSLL sobre
a totalidade da receita bruta de cada trimestre.

§ 3º No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas e sujeita a mais de
um percentual de presunção e que ultrapasse o limite previsto no caput dentro do trimestre,
a base de cálculo do IRPJ e da CSLL deve ser calculada considerando o acréscimo de 10% (dez
por cento) nos percentuais de presunção do IRPJ e da CSLL na parcela de receita bruta
superior ao limite de forma proporcional à receita bruta decorrente de cada atividade no
período de apuração.

§ 4º Na hipótese do § 3º, nos trimestres subsequentes do mesmo ano-calendário
em que o limite anual tiver sido superado, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL será apurada
mediante aplicação do acréscimo de 10% (dez por cento), de forma proporcional à receita
bruta decorrente de cada atividade no período de apuração, sobre os percentuais de
presunção do IRPJ e da CSLL.

CAPÍTULO X
DAS EXCEÇÕES À REDUÇÃO LINEAR
Art. 16. A redução dos incentivos e benefícios prevista nesta Instrução Normativa

não se aplica a:
I - imunidades constitucionais;
II - benefícios concedidos para empresas estabelecidas na Zona Franca de

Manaus, relativos ao regime especial estabelecido nos termos do art. 40 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, e nas áreas de livre comércio;

III - alíquotas 0 (zero) concedidas aos produtos que compõem a Cesta Básica
Nacional de Alimentos constantes do Anexo I e aos produtos constantes do Anexo XV,
ambos da Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025;

IV - benefícios concedidos por prazo determinado a contribuintes que já tenham
cumprido condição onerosa para sua fruição, observado ser considerado como condição
onerosa exclusivamente investimento previsto em projeto aprovado pelo Poder Executivo
federal até o dia 31 de dezembro de 2025;

V - benefício fruído por pessoa jurídica sem fins lucrativos, nos termos das Leis
nºs 9.790, de 23 de março de 1999, e 9.637, de 15 de maio de 1998;

VI - benefício estabelecido com base na alínea do inciso III do caput e no § 1º do
art. 146 da Constituição Federal;

VII - benefícios tributários cuja lei concessiva preveja teto quantitativo global
para a concessão, mediante prévia habilitação ou autorização administrativa para fruição do
benefício;

VIII - benefício concedido ao Programa Minha Casa, Minha Vida, previsto nas Leis
nºs 11.977, de 7 de julho de 2009, e 14.620, de 13 de julho de 2023;

IX - benefício concedido ao Programa Universidade para Todos (Prouni),
instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 2005;

X - alíquotas ad rem;
XI - compensações fiscais pela cessão de horário gratuito previstas no art. 50-E

da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, e no art. 99 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro
de 1997;

XII - a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), nos termos dos
arts. 7º a 10 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e

XIII - benefícios relativos à política industrial para o setor de tecnologias da
informação e comunicação e para o setor de semicondutores.

Art. 17. O Anexo Único relaciona os gastos tributários discriminados no
demonstrativo a que se refere o art. 165, § 6º, da Constituição, anexo à Lei Orçamentária
Anual de 2026, aos quais não se aplica a redução linear em razão:

I - do disposto no art. 4º, § 8º, da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro
de 2025; ou

II - da não caracterização do gasto tributário como incentivo ou benefício
tributário.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disponibilizará canal

prioritário de atendimento destinado à orientação dos contribuintes quanto à aplicação do
disposto nesta Instrução Normativa, inclusive no que se refere às exceções à redução linear,
por meio do serviço Receita Soluciona, instituído pela Portaria RFB nº 466, de 30 de
setembro de 2024.

Art. 19. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e
entrará em vigor na data de sua publicação.

ADRIANA GOMES RÊGO

ANEXO ÚNICO

. .
GASTO TRIBUTÁRIO NÃO ALCANÇADO PELA REDUÇÃO LINEAR
. .1 .Entidades Filantrópicas

Isenção da Contribuição para o PIS/Pasep para as entidades beneficentes de
assistência social.
Constituição Federal do Brasil 1988, art. 195, § 7º; Lei nº 12.101/09; Decreto nº
8.242/14.

. .2 .Entidades Filantrópicas
Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal para as entidades beneficentes de
assistência social.
Constituição Federal do Brasil 1988, art. 195, § 7º; Lei Complementar nº 187/2021.

. .3 .Exportação da Produção Rural
Não incidência da contribuição social sobre receitas de exportações do setor rural
(agroindústria e produtor rural pessoa jurídica).
Constituição Federal do Brasil 1988, art. 149, § 2º, I; Lei nº 8.870/94, art. 25.

. .4 .Máquinas e Equipamentos - CNPq
Isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nas importações de máquinas,
equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de
reposição, destinados à pesquisa científica e tecnológica.
Lei nº 8.010/90; Lei nº 10.865/04, art. 9º, II, h.

. .5 .Máquinas e Equipamentos - CNPq
Isenção do imposto nas importações de máquinas, equipamentos, aparelhos e
instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, destinados à pesquisa
científica e tecnológica. Isenção do imposto para importações autorizadas pelo
CNPq.
Art. 1º, da Lei nº 8.010/90; art. 2º, I, e, f, g, da Lei nº 8.032/90; art. 136, e, § 1º do
Decreto nº 6.759/09.

. .6 .Minha Casa, Minha Vida
Redução para 1% da alíquota do Regime Especial de Tributação (RET) incidente sobre
as receitas decorrentes dos projetos de incorporação de imóveis residenciais de
interesse social, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, com valor
comercial até limite estabelecido em lei. Cabe ao PIS 0,09%.
Lei nº 10.931/04, art. 4º, § 6º; Lei nº 12.024/09, art. 2º e 2º-A.

. .7 .Minha Casa, Minha Vida
Redução para 1% da alíquota do regime especial de tributação (RET) incidente sobre
as receitas decorrentes dos projetos de incorporação de imóveis residenciais de
interesse social, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, com valor
comercial até limite estabelecido em lei. Cabe a Cofins 0,44%.
Lei nº 10.931/04, art. 4º, § 6º; Lei nº 12.024/09, art. 2º e 2º-A.

. .8 .Minha Casa, Minha Vida
Redução para 1% da alíquota do regime especial de tributação (RET) incidente sobre
as receitas decorrentes dos projetos de incorporação de imóveis residenciais de
interesse social, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, com valor
comercial até limite estabelecido em lei. Cabe ao IRPJ 0,31%.
art. 4º, § 6º da Lei nº 10.931/04; art. 2º da Lei nº 12.024/09

. .9 .Minha Casa, Minha Vida
Redução para 1% da alíquota do regime especial de tributação (RET) incidente sobre
as receitas decorrentes dos projetos de incorporação de imóveis residenciais de
interesse social, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, com valor
comercial até limite estabelecido em lei. Cabe a CSLL 0,16%.
art. 4º, § 6º da Lei nº 10.931/04; art. 2º da Lei nº 12.024/09

. .10 .Padis - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores

Redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins na
importação ou venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos,
equipamentos, softwares e insumos para incorporação ao ativo imobilizado.
Lei nº 11.484/07, arts. 1º a 11 e Decreto 10.615/21

. .11 .PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores

Redução em 100% das alíquotas do IR e adicional incidentes sobre o lucro da
exploração, nas vendas dos dispositivos efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do
PADIS.
Crédito financeiro a título de IRPJ concedido para empresas habilitadas no PADIS. O
valor do crédito financeiro é calculado com base no investimento em pesquisa e
desenvolvimento e no faturamento no mercado interno.
Lei nº 11.484/07, arts. 1º a 11 e Decreto 10.615/21

. .12 .PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores

Crédito financeiro a título de CSLL concedido para empresas habilitadas no PADIS. O
valor do crédito financeiro é calculado com base no investimento em pesquisa e
desenvolvimento e no faturamento no mercado interno.
Lei nº 11.484/07, arts. 1º a 11 e Decreto 10.615/21

. .13 .PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores

Redução a zero da alíquota do II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos
e equipamentos, ferramentas computacionais (software) para incorporação no ativo
imobilizado. e matéria-prima e insumos importados.
Lei 11.484/07, arts. 1º a 11, em específico: art. 3º, § 5º; Lei nº 13.159 e Decreto
10.615/21

. .14 .Prouni - Programa Universidade para Todos
Isenção do tributo à instituição privada de ensino superior, com ou sem fins lucrativo,
que aderir ao Prouni. A isenção recairá sobre a receita auferida e será calculada na
proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas
art. 8º da Lei nº 11.096/05

. .15 .PROUNI - Programa Universidade para Todos
Isenção do imposto à instituição privada de ensino superior, com ou sem fins
lucrativo, que aderir ao PROUNI. A isenção recairá sobre o valor do lucro e será
calculada na proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas.
art. 8º da Lei nº 11.096/05

. .16 .Simples Nacional - Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Redução da base de cálculo e modificação das alíquotas para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, que optaram pelo Simples Nacional.
Artigo 146, inciso III, alínea d, da Constituição Federal; e Lei Complementar nº
123/06.

. .17 .MEI - Microempreendedor Individual
Redução da alíquota (5%) da contribuição previdenciária do segurado
microempreendedor individual.
Lei complementar nº 123/06, art. 18-A, § 3º, V, a.

. .18 .Dona de Casa
Redução da alíquota (5%) da contribuição previdenciária do segurado facultativo sem
renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de
sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda.
Lei nº 8.212/91, art. 21, § 2º, II, b.


